	[image: image1.jpg]



	CÂMARA DOS DEPUTADOS 


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária

PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA

DIA 28/08/2013
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 

HORÁRIO: 10h 


	A - 
	Requerimentos: 


	1 - 
	REQUERIMENTO Nº 122/13 - dos Srs. Ângelo Agnolin e Vanderlei Siraque - que "requer a realização de Seminário, em conjunto com a Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática para discutir como o gás natural afeta a competitividade da indústria no Brasil". 


	2 - 
	REQUERIMENTO Nº 123/13 - da Sra. Perpétua Almeida - que "requer realização de atividade externa desta CDEIC para debater as ações de Área de Livre Comércio no Estado do Acre". 


	3 - 
	REQUERIMENTO Nº 124/13 - do Sr. Ângelo Agnolin - (PL 1572/2011) - que "requer a realização de Seminário Internacional" 


	B - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 


	PRIORIDADE


	4 - 
	PROJETO DE LEI Nº 5.746/05 - do Senado Federal - Marcelo Crivella - (PLS 19/2003) - que "altera o art. 198 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que dispõe sobre o peso máximo que um trabalhador pode remover individualmente". (Apensados: PL 6130/2005, PL 296/2007 e PL 4715/2012) 

EXPLICACAO DA EMENTA: Reduz para 30 (trinta) quilogramas o peso máximo que um trabalhador pode remover. 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do PL 6130/2005, do PL 296/2007, e do PL 4715/2012, apensados. 

Vista ao Deputado Valdivino de Oliveira, em 10/07/2013. 
Os Deputados Guilherme Campos e Valdivino de Oliveira apresentaram votos em separado. 
(Avulso Nº 19) 


	5 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.062/11 - da Comissão de Seguridade Social e Família - que "altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, para atualizar os valores das taxas cobradas para avaliação e reavaliação toxicológica para registro de produtos". 

RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

(Avulso Nº 84) 


	Alteração proposta
	Legislação atual

	Itens
	FATOS GERADORES
	 Valores em R$
	Prazo para Renovação
	FATOS GERADORES
	Valores em R$
	Prazo para

Renovação

	8
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	8.1
	Avaliação toxicológica para fim de registro de produto
	X
	X
	Avaliação toxicológica para fim de registro de produto
	X
	X

	8.1.1
	Produto técnico de ingrediente ativo não registrado no País
	 180.000,00
	---
	Produto técnico de ingrediente ativo não registrado no País
	1.800
	---

	8.1.2
	Produto técnico de ingrediente ativo já registrado no País
	 180.000,00
	---
	Produto técnico de ingrediente ativo já registrado no País
	1.800
	---

	8.1.3
	Produto formulado 
	 180.000,00
	---
	Produto formulado
	1.800
	---

	8.2
	Avaliação toxicológica para registro de componente
	 180.000,00
	---
	Avaliação toxicológica para registro de componente
	1.800
	---

	8.3
	Avaliação toxicológica para fim de Registro Especial Temporário
	 180.000,00
	---
	Avaliação toxicológica para fim de Registro Especial Temporário
	1.800
	---

	8.4
	Reclassificação toxicológica
	 18.000,00
	---
	Reclassificação toxicológica
	1.800
	---

	8.5
	Reavaliação de registro ade produto, conforme Decreto nº 991/93
	 18.000
	---
	Reavaliação de registro de produto, conforme Decreto nº 991/93
	1.800
	---

	8.6
	Avaliação toxicológica para fim de inclusão de cultura
	 18.000
	---
	Avaliação toxicológica para fim de inclusão de cultura
	1.800
	---

	8.7
	Alteração de dose
	X
	X
	Alteração de dose
	X
	X

	8.7.1
	Alteração de dose, para maior, na aplicação 
	 18.000
	---
	Alteração de dose, para maior, na aplicação
	1.800
	---

	8.8
	Alteração de dose, para menor, na aplicação
	 ISENTO
	---
	Alteração de dose, para menor, na aplicação
	ISENTO
	---

	8.9
	Avaliação toxicológica para alteração de registro
	 18.000
	
	
	
	


	6 - 
	PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 270/13 - do Sr. Carlos Bezerra - que "altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Visa assegurar que os órgãos públicos federais, estaduais e municipais deem preferência às pequenas empresas em suas aquisições de bens e serviços, independentemente da edição de novas leis sobre o assunto. 

RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 87) 


	C - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


	7 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.550/12 - do Sr. Heuler Cruvinel - que "dispõe sobre a garantia contratual de veículo automotor". 

RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Valdivino de Oliveira, em 14/08/2013. 
(Avulso Nº 90) 


	8 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.042/11 - do Sr. Dr. Ubiali - que "obriga as montadoras de veículos a oferecer modelos já adaptados à compradores portadores de deficiência com isenção de IPI, conforme a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995". 

RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Miguel Corrêa, em 14/08/2013. 
(Avulso Nº 71) 


	9 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.007/11 - do Sr. Aguinaldo Ribeiro - que "obriga as pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/M.F - à contratação de seguro de vida para seus empregados". 

RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 

PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 73) 


	10 - 
	PROJETO DE LEI Nº 6.792/06 - do Sr. Celso Russomanno - que "altera o caput e o inciso II do art. 22 da Lei nº 9.492, de 1997, dispondo sobre informações exigidas para registro, intimação e emissão do instrumento de protesto". (Apensados: PL 7445/2006, PL 450/2007 (Apensados: PL 900/2007 (Apensados: PL 5330/2009 e PL 4555/2012) e PL 3213/2008), PL 4188/2008, PL 4807/2009 (Apensado: PL 631/2011) e PL 3148/2012) 

RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 

PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. Dr. Ubiali (PSB-SP), pela aprovação deste, da Emenda 1/2006 da CDEIC, da Emenda 2/2011 da CDEIC, da Emenda 1/2007 a 4/2007 ao PL 7445/2006 da CDEIC, da Emenda 1/2012 ao PL 3148/2012 da CCJC, da Emenda 2/2012 ao PL 3148/2012 da CCJC, do PL 7445/2006, do PL 450/2007, do PL 4188/2008, do PL 3148/2012, do PL 3213/2008, do PL 5330/2009, e do PL 631/2011, apensados, com substitutivo, e pela rejeição da Emenda ao Substitutivo nºs 1 a 3 ao Substitutivo do Relator, da CDEIC, do PL 4807/2009, do PL 900/2007, e do PL 4555/2012, apensados. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 15/07/2013. 
(Avulso Nº 79) 


	11 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.773/12 - do Sr. Thiago Peixoto - que "acrescenta os parágrafos 3º e 4º ao art. da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre o Plano de Beneficios da Previdência Social e dá outras providências", para permitir o preenchimento de cotas específicas para pessoas com deficiência com o fornecimento de bolsas de estudo". 

RELATORA: Deputada ROSINHA DA ADEFAL. 

PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Walter Tosta, em 14/08/2013. 
(Avulso Nº 82) 


	Legislação atual
	Alteração proposta

	Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

 I - até 200 empregados..............2%;

 II - de 201 a 500..........................3%;

 III - de 501 a 1.000..................... 4%;

 IV - de 1.001 em diante............ 5%.

        § 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante.

      § 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos empregados.
	Art. 93........................................................................

.............................................................................

§ 3º O preenchimento de vagas previsto no caput deste artigo poderá ser feito mediante a concessão de bolsas de estudo, com valor mensal igual ou superior a um salário mínimo, concedidas pela empresa à pessoa com deficiência, desde que:

I – o número de bolsas concedidas não exceda a cinquenta por cento das vagas a serem preenchidas; 

II – o bolsista seja contratado pela empresa após a conclusão do curso, por um período não inferior a um ano.

§ 4º As bolsas de estudo mencionadas no § 3º do deste artigo deverão obrigatoriamente se referir a curso de capacitação cujo conteúdo tenha relação com o trabalho a ser exercido pela pessoa com deficiência na empresa.


	12 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.539/08 - do Sr. Beto Albuquerque - que "dispõe sobre o "Selo Empresa Solidária com a Vida" e dá outras providências". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda de Relator 1 da CSSF. 

(Avulso Nº 93) 


	13 - 
	PROJETO DE LEI Nº 368/11 - do Sr. Marçal Filho - que "institui margem de preferência, nos processos licitatórios, para produtos e serviços locais e regionais". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

RELATOR: Deputado EDSON PIMENTA. 

PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 100) 


	Legislação atual
	Alteração proposta

	“Art. 3° ....................................................

........................................................................................................

§ 5o Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. 

............................................................................................”.
	“Art. 3° ..........................................................................................

........................................................................................................

§ 5º Nos processos de licitação previstos no caput poderá ser estabelecida margem de preferência para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, bem como para produtos e serviços locais, ofertados por empresas com sede no Município e, não havendo, no Estado da localidade em que esteja sendo realizado o processo licitatório ou onde deva ser fornecido o produto ou serviço objeto da licitação.

............................................................................................”. (NR)


	14 - 
	PROJETO DE LEI Nº 758/11 - do Sr. Padre Ton - que "altera a Lei nº 8.210, de 19 de julho de 1991, que trata da Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia, para incluir as matérias primas de origem animal e os bens finais de informática entre as mercadorias beneficiadas pelo regime especial e institui benefícios fiscais relativos às contribuições para o Pis/Pasep, Cofins, Imposto de Importação (II) e Imposto sobre Produtos Industrializados (IP)". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Introduz benefícios fiscais para contemplar as peculiaridades da Áea de Livre Comércio de Guajará-Mirim (ALCGM), no estado de Rondônia. 

RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 

PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição do Substitutivo da Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia. 

(Avulso Nº 92) 


	15 - 
	PROJETO DE LEI Nº 806/11 - do Sr. Márcio Macêdo - que "dispõe sobre a criação do Programa Nacional de Substituição e Suprimento de Fontes de Energia para Estabelecimentos Alimentares e dá outras providências". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: Parecer do Relator pela aprovação. 

(Avulso Nº 101) 


	16 - 
	PROJETO DE LEI Nº 981/11 - do Sr. Anderson Ferreira - que "dispõe sobre avisos em bares, restaurantes e similares, acerca da legislação relacionada à bebida alcoólica". (Apensados: PL 1713/2011, PL 3218/2012, PL 5216/2013 e PL 5310/2013) 

EXPLICACAO DA EMENTA: Lei nº 9.503, de 2007 - Código de Trânsito Brasileiro e Lei nº 9.294, de 1996 - Lei Antifumo. 

RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 

PARECER: Parecer do Relator pela rejeição deste, do PL 1713/2011, do PL 3218/2012, do PL 5216/2013, e do PL 5310/2013, apensados. 

(Avulso Nº 102) 


	17 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.767/11 - do Sr. Eli Correa Filho - que "dispõe sobre a pesagem de produto pré-medido". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Para que os consumidores confiram os pesos apresentados nas embalagens. 

RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 

PARECER: pela rejeição deste. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 17/04/2013. 
(Avulso Nº 24) 


	18 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.647/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "estabelece a cobrança diferenciada do valor do Certificado Digital, considerando o porte da empresa". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Altera a Medida Provisória nº 2.200-2, de 2001. 

RELATOR: Deputado MARCELO MATOS. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 94) 


	19 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.505/12 - do Sr. Andre Moura - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de higienização dos óculos utilizados na exibição de filmes em terceira dimensão (3D)". (Apensado: PL 5456/2013) 

RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do PL 5456/2013, apensado. 

(Avulso Nº 95) 


	20 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.942/12 - da Sra. Jandira Feghali e outros - que "dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Revisa a definição de medicamento de referência compreendendo: medicamento novo e medicamento inovador. 

RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 96) 


	21 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.476/12 - do Sr. Júlio Campos - que "proíbe a produção e comercialização de espuma expansível por aerossol em todo o território nacional". 

RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

(Avulso Nº 97) 


	22 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.668/12 - da Sra. Nilda Gondim - que "obriga os livreiros a ampliar a divulgação de obras literárias brasileiras nos locais que especifica". 

RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 98) 


	23 - 
	PROJETO DE LEI Nº 5.133/13 - do Sr. Sarney Filho - que "regulamenta a rotulagem de produtos da nanotecnologia e de produtos que fazem uso da nanotecnologia". 

RELATOR: Deputado CARLOS BRANDÃO. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 99) 


